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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “A Educação enquanto instrumento de emancipação 
e promotora dos ideais humanos”, da forma como se organiza, é um desses lugares: 
permite-se ouvir, de diferentes formas, os professores e professoras pesquisadoras em 
seus diferentes espaços de trabalho.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações 
que são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os diversos capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e emancipação humana.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma produtiva e lúdica leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente trabalho é, a partir do 
relato de um caso, convite a algumas reflexões 
acerca do tema adoção e suas complexidades. 
A morosidade dos procedimentos de destituição 
do poder familiar, as discrepâncias regionais 
e entre perfis de adotantes e adotandos, a 
inexistência de abrigos e serviços de atenção 
especializada que pudessem orientar e acolher 
mulheres que não podem ficar com seus filhos, 
a distância que separa o ‘dever ser’ do Cadastro 
de Pretendentes à Adoção do Sistema Nacional 

de Adoção e Acolhimento (SNA) e a realidade 
da ausência, ineficiência ou insuficiência do 
Estado em muitas localidades Brasil afora, são 
parte deste cenário. A (não rara) anulação da 
voz da criança e a (igualmente não rara) violação 
de seus direitos tidos como fundamentais são 
realidades facilmente constatáveis por quem 
está em campo.
PALAVRAS-CHAVE: Infância; Adoção; Direitos 
Humanos.

THE (MIS)LEADING PATHS TO 
ADOPTION IN BRAZIL: CHILDREN’S 
RIGHTS AND THEIR RESPECTIVE 
PUBLIC POLICIES: A CASE STUDY

ABSTRACT: The present work is, from the report 
of a case, an invitation to some reflections on the 
adoption theme and its complexities. The length 
of procedures to remove family power, regional 
discrepancies and between adoptive and adoptive 
profiles, the lack of shelters and specialized care 
services that could guide and welcome women 
who can not stay with their children, the distance 
that separates the Registration of Applicants for 
Adoption of the National Adoption and Reception 
System (SNA) and the reality of the absence, 
inefficiency or insufficiency of the State in many 
places in Brazil, are part of this scenario. The (not 
infrequently) voidness of the child’s voice and the 
(equally not uncommon) violation of their rights 
considered as fundamental are realities easily 
established by those who are in the field.
KEYWORDS: Childhood; Adoption; Human 
Rights.
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1 | 	INTRODUÇÃO 
A história da criança costuma ser uma história de dor. De um longo e árduo caminho 

para que se reconhecesse, nela, uma pessoa em desenvolvimento, dotada dos mesmos 
direitos de personalidade de um adulto (ARIÈS, 2016).

Da Convenção Internacional de Direitos da Criança extraem-se, como categorias 
dos direitos dos pequenos, os de “provisão”, “proteção” e “participação” (SOARES, 2017). 
No tocante a este último (direito de participação), a previsão do Artigo 12 é bastante clara 
ao estabelecer o direito da criança de expressar as suas opiniões, ser ouvida e tomar parte 
de todo e qualquer processo judicial ou administrativo, que a afete (ONU, 1989). 

O Brasil recepcionou, por força do Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, 
a Convenção Internacional dos Direitos da Criança (BRASIL, 1990b). Naquele mesmo ano 
e no mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990a), em 
consonância aos fundamentos estabelecidos na Constituição Federal (BRASIL, 1988), já 
nas disposições preliminares traz a adoção dos princípios da Proteção Integral e do Melhor 
Interesse como os nortes para qualquer intervenção (judicial ou extrajudicial) que atingisse 
a criança. 

Quase vinte anos depois, a Lei nº 12.010/2009 tem por objeto dispor “sobre o 
aperfeiçoamento da sistemática para garantia do direito à convivência familiar a todas as 
crianças e adolescentes, na forma prevista na lei 8069/90” (BRASIL, 2009). 

Fazem parte deste escopo: i) as medidas de afastamento da criança de seu convívio 
familiar, bem como o planejamento e ação para a sua reinserção, superada a causa que 
motivou o afastamento; ii) as medidas de destituição do poder familiar e verificação de 
viabilidade de permanência da criança na família extensa; iii) colocação da criança em 
família substituta.

O discurso formal é, por todos os agentes em campo (juízes, promotores, psicólogos, 
assistentes sociais), o de sempre proteger a integridade e o melhor interesse da criança. 
A se julgar, todavia, pelas práticas sociais e judiciais, o descompasso é evidente. Como, à 
guisa de exemplo, no relato do caso trazido para reflexão.

2 | 	O CASO
B. é uma menina que nasceu no dia 29 de maio de 2014, no município de Tutoia, 

Estado do Maranhão, localidade que não conta com serviço de assistência especializada 
ou instituição de acolhimento (anteriormente denominada de abrigo). 

Sua genitora biológica é trabalhadora rural e mãe de outros filhos. De genitor 
biológico desconhecido, B. foi entregue pela mãe a um casal, regularmente habilitado no 
Cadastro de Pretendentes à Adoção do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento - SNA 
(antigo Cadastro Nacional de Adoção - CNA), 3 (três) dias após o nascimento. R, o homem, 
então, a registra como sua filha.
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A vida segue tranquilamente até o momento em que M., a mãe, ingressa com pedido 
de adoção unilateral de B. Cruzados os dados da ação de adoção unilateral com aqueles 
constantes do pedido de habilitação e, diante dos indícios de “adoção à brasileira” de B. 
pelo casal R. e M., é proposta, pelo Ministério Público, a medida de afastamento da criança, 
cuja busca e apreensão fora efetivamente levada a efeito quando ela contava com 2 (dois) 
anos e 1 (um) mês de idade.

Concomitantemente, diante dos indícios da prática de crime, o Ministério Público 
requer a instauração de Inquérito Policial contra o casal, sendo, ainda, determinada 
judicialmente a suspensão de R. e M. do Cadastro de Pretendentes à Adoção do Sistema 
Nacional de Adoção e Acolhimento - SNA, e dando-se início à Medida de Proteção da 
criança.  

Do Plano Individualizado de Atendimento (PIA), R. e M. nunca tomaram parte, não 
foram avaliados por psicólogos ou assistentes sociais, muito embora, no PIA da criança, 
tenha sido constatado seu sofrimento psíquico e expresso que, muito tempo depois, ela 
‘não entendia as razões de seu abrigamento’.

A coautora deste trabalho assumiu a condução do caso na qualidade de advogada 
em abril de 2018, a 2 (dois) meses de completar 2 (dois) anos de institucionalização da 
criança, e pouco tempo antes da medida de afastamento ter tido seu desfecho com trânsito 
em julgado, desfavoravelmente ao casal com quem a criança convivera na posse do estado 
de filha durante pouco mais de 2 (dois) anos. 

Modificada a estratégia de defesa, e solicitada a reinserção familiar da criança, com 
base na realidade atual (criança em idade com queda acentuada das possibilidades de 
adoção, período prolongado de institucionalização etc), a petição inicial fora indeferida de 
plano pelo juízo de origem. Malgrado o Ministério Público, revendo posicionamento anterior, 
manifestou-se no sentido de que sejam realizados estudos psicossociais com a criança e 
com os ‘adotantes’, com vistas a se constatar a permanência de vínculos afetivos, mesmo 
diante da descontinuidade de contato desde o momento da institucionalização.  

As violações de direitos da criança em questão foram denunciadas ao Conselho 
Nacional do Ministério Público, Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Comitê Interamericano 
de Direitos Humanos. 

No processo judicial foi interposta apelação contra o indeferimento liminar do pleito 
de reinserção familiar. O caso ainda teria longa tramitação até que fosse reconhecido 
pelo Superior Tribunal de Justiça, a necessidade de realização de estudo psicossocial 
com aqueles que haviam sido referências parentais para a criança anteriormente ao seu 
acolhimento. Nesta ocasião, todavia, a criança que passara mais de dois anos acolhida, 
havia sido entregue sob “guarda provisória” a casal pretendente à sua adoção, o que 
conferia contornos ainda mais densos ao complexo caso.

Realizado o estudo com os dois núcleos familiares e com a criança, ratificou-
se o sofrimento por que ela havia passado e que, naquele momento, a medida que 
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melhor tutelaria seus interesses, seria a permanência com o novo núcleo, com o qual, 
aparentemente, havia estabelecido vínculos.

3 | 	REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO
O presente trabalho foi desenvolvido por relação dialógica e interdisciplinar entre 

os referenciais teóricos provenientes do Direito, Psicologia e Sociologia da Infância, 
estabelecendo-se a relação entre as referências bibliográficas que abordam as temáticas 
ligadas à criança, infância, direitos e políticas públicas, e sua aplicação em campo. Em 
especial, como no caso, em situação que envolve uma prática vedada pelo ordenamento 
jurídico pátrio e que, apesar disso, não pode servir de anteparo para a perpetuação de 
violação de direitos fundamentais da criança, sob a rubrica de que se o faz para protegê-la.

4 | 	RESULTADOS
No Brasil, a adoção se revela como um dos temas mais delicados e mais complexos 

na tutela de crianças e adolescentes, por razões multifatoriais. 
Quase uma década após a promulgação da Lei nº 12.010/2009, ainda nos debelamos 

com questões de variada ordem, dentre as quais, destacam-se a heterogeneidade relativa 
à efetivação de políticas públicas destinadas à tutela de crianças e adolescentes, quer 
no tocante às suas vivências em família natural ou extensa, quer relativamente à sua 
colocação em família substituta.

No caso relatado, a criança nasceu em local com um dos piores índices de 
vulnerabilidade social do país, onde não havia qualquer serviço de atenção especializada 
à criança ou instituição de acolhimento, de tal sorte que, muito provavelmente, ela jamais 
comporia as estatísticas das quase 30.000 registradas em instituições de acolhimento no 
país (CNJ, 2021).

O casal que a acolheu representava, para ela, a única referência de família que teve 
durante pouco mais de 2 (dois) anos, razão, todavia, que parece não ter sido considerada 
nem por ocasião de sua institucionalização, nem nas decisões judiciais que se seguiram 
e que a mantiveram acolhida institucionalmente, após o período máximo a que faz alusão 
o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Entre a proteção da integridade e melhor 
interesse da criança e a aplicação rigorosa da lei como cobro à prática da adoção à 
brasileira, prevaleceu a última.

De um lado, a observância da ordem cronológica estabelecida pelo Cadastro de 
Pretendentes à Adoção é desejada como mecanismo de homogeneização da sistemática 
relativa à adoção, mas não pode ser encarada de modo irrestrito, sob pena de solapar-se 
direitos à categoria a que se aspira proteger prioritariamente.

De outro lado, as carências ainda enfrentadas no que concerne à efetivação de 
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políticas públicas destinadas às famílias e crianças, constituem importante desafio que 
não pode ser desprezado ou negligenciado na circulação de discursos normativos ou 
teóricos quando destinados a resolver, em campo, as situações que emergem de contextos 
familiares diversos, nos quais, os direitos da criança, em especial, aqueles relacionados ao 
seu completo bem estar físico, cognitivo e emocional, e ao desenvolvimento no seio de um 
lar (natural ou por formação de laços socioafetivos), devem ser prestigiados com respeito 
ao modo como ela própria, e por sua própria perspectiva, possa significá-los. 

Sem dúvida, as políticas públicas para crianças e adolescentes no Brasil nas últimas 
décadas tem apresentado um movimento de evitar a institucionalização prolongada do 
público infanto-juvenil, prática recorrente antes da vigência do ECA, seja em razão de 
abandono ou prática de atos infracionais.

Neste cenário, era comum crianças e adolescentes institucionalizados permanecerem 
por longos anos nesta condição, tendo seus laços afetivos com a família e comunidade 
enfraquecidos ou rompidos.

Com a vigência do ECA e a inauguração da chamada Doutrina da Proteção Integral, 
as políticas públicas vão sendo alteradas para garantir direitos humanos às crianças e 
adolescentes, dentre eles a convivência familiar e comunitária (ELIAS, 2015). Contudo, 
ainda atualmente há muitas crianças que crescem em instituição de acolhimento, chegando 
a completar a maioridade. 

Isto acontece em parte porque o Estado e a sociedade são ineficientes em garantir 
que todas as crianças convivam em família. Muitas crianças acolhidas institucionalmente 
não apresentam o perfil pretendido pelos adotantes. A maioria das crianças disponíveis 
para adoção têm mais de cinco anos de idade, muitas são negras e pertencentes a grupos 
de irmãos. Já o perfil pretendido pela maioria dos adotantes é de crianças muito jovens (até 
três anos de idade) e parecidas fisicamente com eles (a maioria dos pretendentes à adoção 
se autodeclara como branca), além de preferirem apenas uma criança. Este descompasso 
é caracterizado por Weber (2011) como o conflito entre adoção clássica e adoção moderna. 
A modalidade clássica privilegia o interesse dos adotantes, e continua sendo prevalente 
no Brasil, enquanto a adoção moderna privilegiaria o interesse dos adotados, buscando a 
melhor família para eles. 

O resultado do conflito acima é que há 32.826 pretendentes à adoção no SNA e 
4.234 crianças e adolescentes disponíveis para adoção em outubro de 2012 (CNJ, 2021). 
No entanto, o número de crianças acolhidas institucionalmente no Brasil não diminui 
significativamente pela via da adoção, pelo descompasso ora citado.

Neste cenário, algumas famílias vão praticar o que se convencionou chamar da 
“adoção à brasileira”, isto é, a adoção feita fora do previsto na legislação, não cumprindo 
os trâmites de um processo judicial regular. Esta prática tem sido combatida no país com 
o intuito de evitar o cometimento de crimes como a venda de crianças, por exemplo, ou 
situações familiares constituídas sem os devidos cuidados, o que pode ser prejudicial às 
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crianças.
O caso que analisamos traz um dilema para o Sistema de Justiça: como atender o 

melhor interesse da criança? Sendo certo que a criança foi inserida na família substituta à 
margem dos trâmites legais, a única alternativa seria a responsabilização criminal destes 
pais e a institucionalização da infante? Considerando as enormes possibilidades dessa 
criança não ser adotada por algum pretendente, por não apresentar o perfil amplamente 
desejado, que alternativas ela teria para estabelecer laços de afeto familiares extremamente 
importantes para seu desenvolvimento?

Entendemos a relevância fundamental do Cadastro de Pretendentes à Adoção 
do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento - SNA, e o acompanhamento jurídico e 
psicossocial das adoções, justamente por saber que o estabelecimento de vínculos afetivos 
que sejam capazes de proteger crianças e adolescentes e constituir uma relação familiar 
entre pessoas sem ligação consanguínea devem ser cuidadosamente observados, na 
perspectiva de garantir os melhores benefícios para tais infantes. Assim, evidentemente 
a adoção fora dos trâmites legais não deve ser incentivada. No entanto, há situações em 
que o vínculo afetivo foi assim estabelecido, em condições informais, e pode ser a única 
alternativa viável de cuidados de uma criança em um contexto familiar protetor. Parece-nos 
que negar à criança essa possibilidade de convivência não é atender seus interesses, e 
consequentemente não atender ao espírito legal e social do ECA.
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